Absolvicao imprépria - Reexame necessario -
Previsao legal - Auséncia - Recurso nao conhecido

Ementa: Processual penal. Lesdo corporal. Delito de
resisténcia. Inimputabilidade do agente. Decadéncia do
direito de representacdo. Absolvicdo imprépria. Reexame
necessdrio criminal. Auséncia de previsdo legal. Recurso
n&o conhecido.

- Inexistindo previséo legal que ampare o reexame neces-
sario de sentenca absolutéria imprépria, ndo hé de se

conhecer do recurso voluntério interposto.
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Recurso ndo conhecido.

REEXAME NECESSARIO CRIMINAL N° 1.0527.09.
006523-8/001 - Comarca de Prados - Remetente: Juiz de
Direito da Comarca de Prados - Autor: Ministério Piblico
do Estado de Minas Gerais - Réu: M.P. - Vitimas: L.F.PS.,
R.S.G. - Relator: DES. SALVIO CHAVES

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 79 Cémara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em
NAO CONHECER DO RECURSO.

Belo Horizonte, 5 de junho de 2014. - Sélvio Chaves
- Relator.

Notas taquigréficas
DES. SALVIO CHAVES - Trata-se de recurso de oficio

remetido pelo Juiz de Direito da Comarca de Prados, obje-
tivando a ratificag@o da sentenca que absolveu M.P impro-
priamente da suposta prética dos delitos capitulados nos
arts. 129 e 329, ambos do Cédigo Penal, j& que portador
de deficiéncia mental, ndo sendo possivel compreender
o cardter ilicito de seu comportamento e, também, em
fungdo da decadéncia do direito de representagéo.

N&o houve recurso voluntdrio das partes.

A d. Procuradoria-Geral de Justica, f. 169/170,
opina pelo ndo conhecimento do recurso de oficio, em
face da auséncia de previsdo legal.

E o relatério.

Pois bem. Como visto acima, trata-se de recurso de
oficio interposto em face da decisGo que absolveu impro-
priamente o acusado pela prdatica dos delitos previstos
nos arts. 129 e 329, ambos do CP, por ele ser ao tempo
da agdo inteiramente incapaz de entender o cardter ilicito
do ato e pela decadéncia do direito de representacdo a
ser exercido pelos policiais militares ofendidos.

Adespeito daremessa dos autos a este Tribunal, tenho
ndo ser cabivel o reexame necessdrio, sendo vejamos.

A Lei n® 11.689/2008 veio consagrar a posicdo
jurisprudencial e doutrindria que apontava que, via de
regra, devem os recursos ser interpostos de forma volun-
téria pelas partes, sendo o reexame necessdrio somente
cabivel em casos excepcionais e expressamente previstos
em lei. Atualmente, o Cédigo de Processo Penal prevé
somente uma hipétese de recurso de oficio pelo julgador,
qual seja a sentenca que conceder habeas corpus.

Observa-se, assim, que o art. 574 do CPP néo prevé
o recurso de oficio para a absolvicdo imprépria, como no
caso dos autos. Dessa feita, penso que o presente recurso
ndo deve ser conhecido por falta de previsibilidade.

Nesse sentido, a jurisprudéncia desta Corte de
Justica, que j& apontou a auséncia de previsdo legal para
o reexame necessdrio em casos de absolvicdo impré-
pria. Vejamos:



Processual penal. Furto. Absolvigdo imprépria. Inimputa-
bilidade do agente. Recurso de oficio ndo conhecido. -
1 - Diante da auséncia de previséo legal que determine o
reexame necessdrio da sentenca de absolvigdo imprépria,
ndo é possivel conhecer do recurso de oficio. 2 - Recurso
ndo conhecido (TJIMG. Reexame Necessdrio Criminal
n® 1.0625.10.008165-6/001. Des. Rel. Anténio Armando
dos Anjos. DJe de 20.05.2013).

Reexame necessério. Dano. Absolvicdo imprépria. Inimpu-
tabilidade. Imposicdo de medida de seguranca. Auséncia
de previsdo legal. Inadmissibilidade do recurso de oficio. -
Inexistindo previséo legal do reexame necessdrio da sentenca
absolutéria imprépria que, reconhecendo a inimputabilidade
do acusado em virtude de doenca mental ao tempo do fato
denunciado, impde a ele medida de seguranca, inadmis-
sivel o recurso oficial (TIMG. Reexame Necessério Criminal
n® 1.0555.07.006563-9/001. Des. Rel. Duarte de Paula.
DJe de 11.10.2012).

Inclusive, cumpre ressaltar que, atualmente, nem
sequer existe a previsdo do reexame necessdrio para
a absolvicdo sumaria no Tribunal do Jiri, que antes se
impunha.

Sendo assim, ndo havendo previsibilidade para o
recurso de oficio em casos de absolvicdo imprépria, ndo
conhego do recurso interposto.

A mercé dessas consideracées, ndo conheco
do recurso.

Sem custas.

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA e
MARCILIO EUSTAQUIO SANTOS.

Sumula - NAO CONHECERAM DO RECURSO.
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